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Programas UE
Parte 1
Regulamentos relativos à ajuda externa 
Novos instrumentos para as acções externas 2007-2013:

· No contexto das novas perspectivas financeiras (2007-2013) e na sequência dos esforços desenvolvidos a fim de simplificar as cerca de 30 bases jurídicas aplicáveis à ajuda externa, 7 novos instrumentos regerão doravante a ajuda externa (com excepção da ajuda humanitária) financiada a partir do orçamento geral:

a) 
Instrumento de financiamento da cooperação para o desenvolvimento (Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L378/65 de 27.12.2006);
b)
Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria (Regulamento (CE) n.º 1638/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 310/1 de 9.11.2006);
c)  
Instrumento de Estabilidade (Regulamento (CE) n.º 1717/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 327/1 de 24.11.2006);
d) 
Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (Regulamento (CE) n.º 1085/2006 do Conselho – JO L 210/82 de 31.7.2006);
e) 
Instrumento financeiro para a promoção da democracia e dos direitos humanos a nível mundial (Regulamento (CE) n.º 1889/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 386/1 de 29.12.2006);
f) 
Instrumento de financiamento para a cooperação com os países e territórios industrializados e outros de elevado rendimento (Regulamento (CE) n.° 1934/2006 do Conselho - JO L 405/41 de 30.12.2006); 
g) 
Instrumento de Cooperação em matéria de Segurança Nuclear (Regulamento (CE) n.º 300/2007 – JO L 81/1 de 22.3.2007).
· Estes novos instrumentos são aplicáveis no período compreendido entre 1.1.2007 até 31.12.2013.

· Cada um deles integra o conteúdo dos regulamentos sobre a desvinculação da ajuda (Dezembro de 2005), que são substituídos pelos novos instrumentos, em conformidade com o respectivo âmbito geográfico dos domínios de cooperação abrangidos.

· O quadro legal do 10º FED é o seguinte:

· O Acordo Interno respeitante ao enquadramento financeiro aplicável ao período 2008-2013 (OJ L 247/32 de 09.09.2006);

· O Regulamento do Conselho EC 617/2007 de 14 de Maio 2007 sobre a implementação do 10º FED no âmbito do Acordo de Cooperação ACP-CE (OJ L 152/1 de 13.06.2007);

· O Regulamento Financeiro aplicável ao 10º FED, adoptado pelo Regulamento do Conselho n.º 215/2008 (OJ L78 de 19.03.2008).

Instrumentos no domínio das acções externas que entraram em vigor antes de 2007

A União Europeia adoptou regulamentos sobre o acesso à ajuda externa da UE que estabelecem um nível sem precedentes de desvinculação da ajuda para acções externas financiadas pelo orçamento geral. Estes regulamentos entraram em vigor em 28.12.2005 e alteraram os instrumentos da UE de âmbito geográfico e temático (ver ficha temático no arquivo).
Regulamentos relativos à desvinculação da ajuda 

· Regulamento (CE) n.º 2110/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Dezembro de 2005, relativo ao acesso à ajuda externa da União
· Regulamento (CE) n.º  2112/2005 do Conselho, de 21 de Novembro de 2005 , relativo ao acesso à ajuda externa da União
Instrumentos da UE de âmbito temático
(1) 
Regulamento (CE) n.° 1568/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003, relativo à ajuda para a luta contra as doenças relacionadas com a pobreza (VIH/SIDA, tuberculose e malária) nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(2)
Regulamento (CE) n.° 1567/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003, relativo à ajuda para políticas e acções em matéria de saúde reprodutiva e sexual e direitos conexos nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(3)
Regulamento (CE) n.° 1724/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho de 2001, relativo à acção na luta contra as minas terrestres antipessoal nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da  União.

(4)
Regulamento (CE) n.º 2493/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Novembro de 2000, relativo às medidas destinadas a promover a plena integração da dimensão ambiental no processo de desenvolvimento dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(5)
Regulamento (CE) n.º 2494/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Novembro de 2000, relativo às medidas destinadas a promover a conservação e a gestão sustentável das florestas tropicais e de outras florestas nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(6)
Regulamento (CE) n.° 975/1999 do Conselho, de 29 de Abril de 1999, que estabelece os requisitos para a execução das acções de cooperação para o desenvolvimento que contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(7)
Regulamento (CE) n.º 2836/98 do Conselho, de 22 de Dezembro de 1998, relativo à integração das questões de género na cooperação para o desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(8)
Regulamento (CE) n.º 1658/98 do Conselho, de 17 de Julho de 1998, relativo ao co-financiamento com as organizações não governamentais de desenvolvimento (ONG) europeias de acções em domínios de interesse para os países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(9)
Regulamento (CE) n.º 2046/97 do Conselho, de 13 de Outubro de 1997, relativo à cooperação Norte-Sul em matéria de luta contra as drogas e a toxicomania
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(10)
Regulamento (CE) n.º 2258/96 do Conselho, de 22 de Novembro de 1996, relativo a acções de recuperação e de reconstrução em favor dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(11)
Regulamento (CE) n.º 1292/96 do Conselho, de 27 de Junho de 1996, relativo à política e à gestão da ajuda alimentar e às acções específicas de apoio à segurança alimentar
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(12) 
Regulamento (CE) n.° 1725/2001 do Conselho, de 23 de Julho de 2001, relativo à acção na luta contra as minas terrestres antipessoal em países terceiros, com excepção dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(13) 
Regulamento (CE) n.° 976/1999 do Conselho, de 29 de Abril de 1999, que estabelece os requisitos para a execução das acções da União, diversas das acções de cooperação para o desenvolvimento, que, no âmbito da política comunitária de cooperação, contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais em países terceiros
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

Instrumentos da UE de âmbito geográfico:

(1)
Regulamento (CE) n.° 257/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Janeiro de 2001, relativo à realização de acções que têm por objectivo o desenvolvimento económico e social da Turquia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(2)
Regulamento (CE) n.° 2130/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Outubro de 2001, relativo às acções no domínio da ajuda às populações desenraizadas nos países em desenvolvimento da América Latina e da Ásia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(3)
Regulamento (CE) n.º 1726/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, relativo à cooperação para o desenvolvimento com a África do Sul
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(4)
Regulamento (CE) n.º 1734/94 do Conselho, de 11 de Julho de 1994, relativo à cooperação financeira e técnica com os territórios ocupados
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(5)
Regulamento (CE) n.° 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001, relativo à assistência financeira de pré-adesão a favor da Turquia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(6) 
Regulamento (CE) n.° 2666/2000 do Conselho, de 5 de Dezembro de 2000, relativo à ajuda à Albânia, à Bósnia e Herzegovina, à Croácia, à República Federativa da Jugoslávia e à antiga República Jugoslava da Macedónia, que revoga o Regulamento (CE) n.° 1628/96
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(7)
Regulamento (CE, Euratom) n.º 99/2000 do Conselho, de 29 de Dezembro de 1999, relativo à prestação de assistência aos Estados parceiros da Europa Oriental e da Ásia Central
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(8)
Regulamento (CE) n.° 1267/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999, que cria um instrumento estrutural de pré‑adesão
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(9)
Regulamento (CE) n.° 1268/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999, relativo ao apoio da UE a medidas de pré-adesão em matéria de agricultura e desenvolvimento rural nos países candidatos da Europa Central e Oriental durante o período de pré-adesão
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(10)
Regulamento (CE) n.º 1488/96 do Conselho, de 23 de Julho de 1996, relativo às medidas financeiras e técnicas de apoio à reforma das estruturas económicas e sociais no âmbito da parceria euro-mediterrânica (MEDA)
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(11)
Regulamento (CEE) n.º 1762/92 do Conselho, de 29 de Junho de 1992, relativo à aplicação dos protocolos de cooperação financeira e técnica celebrados pela União com os países terceiros mediterrânicos
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

(12)
Regulamento (CEE) n.º 443/92 do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativo à ajuda financeira e técnica e à cooperação económica com os países em desenvolvimento da América Latina e da Ásia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da União.

Parte 2
Comité da Ajuda ao Desenvolvimento – Lista de países beneficiários  
Lista do CAD aplicável aos instrumentos relativos às acções externas que entraram em vigor antes de 2007:

Lista dos beneficiários da ajuda CAD - em 1 de Janeiro de 2003
	Parte I: Países e territórios em desenvolvimento
(Ajuda Pública ao Desenvolvimento)

	Parte II: Países e territórios em transição
(Ajuda Pública)

	Países menos desenvol-vidos
	Outros países de baixos rendimentos 

(Outros PBR)
(RNB per capita <
745 USD em 2001)
	Países de rendimento médio baixo (PRMB)
(RNB per capita entre 746 USB e 2 975 USB em 2001)
	Países de rendimento médio alto (PRMA) (RNB per capita) entre 2 976 USB e 9 205 USB em 2001)
	Países de rendimento elevado (PRE) (RNB per capita > 9 206 USB em 2001)
	Países da Europa Central e Oriental e Novos Estados Independentes da ex-União Soviética (PECO/NEI)
	Países e territórios em desenvolvimento mais avançados

	Afeganistão
Angola
Bangladeche
Benim
Butão
Burquina Faso
Burundi
Cambodja
Cabo Verde
República Centro-Africana
Chade
Comores
República Democrática do Congo
Jibuti
Guiné Equatorial
Eritreia
Etiópia
Gâmbia
Guiné
Guiné-Bissau
Haiti
Kiribati
Laos
Lesoto
Libéria
Madagáscar
Malavi
Maldivas
Mali
Mauritânia
Moçambique
Mianmar
Nepal
Níger
Ruanda
Samoa
São Tomé e Príncipe
Senegal
Serra Leoa, 

Ilhas Salomão
Somália
Sudão
Tanzânia
Timor Leste
Togo
Tuvalu
Uganda
Vanuatu
Iemen
Zâmbia

	*Arménia
Azerbaijão
Camarões
República do Congo
Costa do Marfim
*Geórgia
Gana
Índia
Indonésia
Quénia
República Democrática da Coreia
*República do Quirguizistão
*Moldávia
Mongólia
Nicarágua
Nigéria
Paquistão
Papuásia Nova Guiné
*Tajiquistão
*Usbequistão
Vietname
Zimbabué
	*Albânia
Argélia
Belize
Bolívia
Bósnia e Herzegovina
China
Colômbia
Cuba
República Dominicana
Equador
Egipto
Salvador
Fiji
Guatemala
Guiana
Honduras
Irão
Iraque
Jamaica
Jordão
*Cazaquistão
Antiga República Jugoslava da Macedónia
Ilhas Marshall
Estados Federados da Micronésia
Marrocos
Namíbia
Niue
	Territórios sob Administração Palestiniana
Paraguai
Peru
Filipinas
Sérvia & Montenegro
África do Sul
Sri Lanca
São Vicente e Granadinas
Suriname
Suazilândia
Síria
Tailândia
*Tokelau
Tonga
Tunísia
Turquia
*Turquemenistão
Wallis e Futuna
	Botsuana
Brasil
Chile
Ilhas Cook
Costa Rica
Croácia
Dominica
Gabão
Granada
Líbano
Malásia
Maurícia
*Mayotte
Nauru
Panamá
*Santa Helena
Santa Lúcia
Venezuela
‑‑‑‑  ‑‑‑‑‑‑‑

Limiar de admissibili-dade aos emprésti-mos do Banco Mundial (5185 $ em 2001)
‑‑‑‑‑  ‑‑‑‑‑‑‑

*Anguila
Antígua e Barbuda
Argentina
Barbados
México
*Monserrate
Omã
Ilhas Palau
Arábia Saudita
Seicheles
São Cristovão e Neves
Trindade e Tobago
*Ilhas Turcas e Caicos
Uruguai
	Barém
	*Bielorrússia
*Bulgária
*República Checa
*Estónia
*Hungria
*Letónia
*Lituânia
*Polónia
*Roménia
*Rússia
*República Eslovaca
*Ucrânia
	*Aruba
Baamas
*Bermudas
Brunei
*Ilhas Caimão
Taipé Chinês 

Chipre
*Ilhas Falkland
*Polinésia Francesa
*Gibraltar
*Hong Kong
China
Israel
Coreia
Kuwait
Líbia
*Macau
Malta
*Antilhas Neerlandesas
*Nova Caledónia
Catar
Singapura
Eslovénia
Emirados Árabes Unidos
*Ilhas Virgens Britânicas


*Países da Europa Central e Oriental e Novos Estados Independentes da ex-União Soviética (PECO/NEI)
*Território
Lista do CAD válida do instrumento de financiamento de cooperação para o desenvolvimento (DCI) (Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 378/65 de 27.12.2006):

Lista do CAD/OCDE relativa aos beneficiários da Ajuda Pública ao Desenvolvimento
Em vigor a partir de 2006 para relatórios relativos a 2005, 2006 e 2007
	Países menos desenvolvidos
	Outros países de baixos rendimentos (RNB per capita < 825 USD em 2004
	Países e territórios de rendimento médio baixo ( RNB per capita entre 826 USD e 3255 USD em 2004)
	Países e territórios de rendimento médio alto (RNB per capita entre 3 256 USD  e 10 065 USD em 2004)

	Afeganistão
Angola
Bangladeche
Benim
Butão
Burquina Faso
Burundi
Cambodja
Cabo Verde
República Centro-Africana
Chade
Comores
República Democrática do Congo
Jibuti
Guiné Equatorial
Eritreia
Etiópia
Gâmbia
Guiné
Guiné-Bissau
Haiti
Kiribati
Laos
Lesoto
Libéria
Madagáscar
Malavi
Maldivas
Mali
Mauritânia
Moçambique
Mianmar
Nepal
Níger
Ruanda
Samoa
São Tomé e Príncipe
Senegal
Serra Leoa, 

Ilhas Salomão
Somália
Sudão
Tanzânia
Timor Leste
Togo
Tuvalu
Uganda
Vanuatu
Iemen
Zâmbia
	Camarões
República do Congo
Costa do Marfim
Gana
Índia
Quénia
República Popular Democrática da Coreia
Moldávia
Mongólia
Nicarágua
Nigéria
Paquistão
Papua Nova Guiné
Tajiquistão
Usbequistão
Vietname
Zimbabué
	Albânia
Argélia
Arménia
Bielorrússia
Bolívia
Bósnia e Herzegovina
Brasil
China
Colômbia
Cuba
República Dominicana
Equador
Egipto
El Salvador
Fiji
Geórgia
Guatemala
Guiana
Honduras
Indonésia
Irão
Iraque
Jamaica
Jordânia
Cazaquistão
Antiga República Jugoslava da Macedónia
República das Ilhas Marshall
Estados Federais da Micronésia
Marrocos
Namíbia
Niue
Territórios sob Administração Palestiniana
Paraguai
Peru
Filipinas
Sérvia & Montenegro
Sri Lanca
Suriname
Suazilândia
Síria
Tailândia
*Tokelau
Tonga
Tunísia
Turquemenistão
Ucrânia
*Wallis e Futuna
	*Anguila
Antígua e Barbuda
Argentina
Barbados
Belize
Botsuana
Chile
Ilhas Cook
Costa Rica
Croácia
Domínica
Gabão
Granada
Líbano
Líbia
Malásia
Maurícias
*Mayotte
México
Monserrate
Nauru
Omã
Palau
Panamá
Arábia Saudita(1)
Seychelles
África do Sul
*Santa Helena
S. Cristovão e Neves
Santa Lúcia
S. Vicente e Granadinas
Trindade e Tobago
Turquia
*Ilhas Turcas e Caicos
Uruguai
Venezuela

	* Território
(1) A Arábia Saudita passou o limiar dos países de rendimento elevado em 2004. De acordo com as regras do CAD/OCDE para a revisão desta lista, será retirado em 2008 se continuar a ser um país de rendimento elevado em 2005 e 2006. Os montantes líquidos recebidos dos países membros do CAD/OCDE foram de 9,9 milhões USD em 2003 e de 9,0 milhões USD em 2004 (preliminar).
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Parte 3
FED/ ESTADOS ACP

10.º FED/ ESTADOS ACP

África:

África do Sul
, Angola, Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Camarões, Cabo Verde, Chade, Comores, Congo, Costa do Marfim, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Jibuti, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Malavi, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República Centro Africana, República Democrática do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Somália, Sudão, Suazilândia, Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia e Zimbabué.

Caraíbas:

Antígua e Barbuda, Baamas, Barbados, Belize, Domínica, Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, República Dominicana, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago.

Pacífico:

Fiji, Ilhas Cook, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Kiribati, Micronésia, Nauru, Niue, Palau, Papuásia-Nova Guiné, Samoa Ocidental, Tonga, Tuvalu, Vanuatu.

Países e territórios ultramarinos:

Anguila, Antárctida, Antilhas Neerlandesas, Aruba, Geórgia do Sul e Ilhas Sandwich do Sul, Gronelândia, Ilhas Caimão, Ilhas Falkland (Malvinas), Ilhas Turcas e Caicos, Ilhas Virgens Britânicas, Mayotte, Monserrate, Nova Caledónia, Pitcairn, Polinésia Francesa, Santa Helena, São Pedro e Miquelon, Território Britânico do Oceano Índico, Território das Terras Austrais Francesas, Wallis e Futuna

REGRAS DA NACIONALIDADE E DA ORIGEM E DETERMINAÇÃO DOS CUSTOS ELEGÍVEIS E NÃO-ELEGÍVEIS A TÍTULO DO FUNDO EUROPEU DE DESENVOLVIMENTO

Anexo IV do Acordo de Parceria ACP-CE, assinado em Cotonu (Artigos 20.º e 22.º)
· Regras da nacionalidade e da origem

"Artigo 20.º Elegibilidade
Salvo caso de derrogação concedida em conformidade com o artigo 22.° e sem prejuízo do artigo 26.°:

1)
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados pelos recursos do Fundo está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva dos Estados ACP e dos Estados-Membros da União;

2)
Os fornecimentos e os materiais adquiridos ao abrigo de um contrato financiado pelos recursos do Fundo devem ser todos originários de um Estado elegível na acepção do ponto 1. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" deve ser avaliada tomando como referência os acordos internacionais pertinentes e produtos originários da União deve incluir os produtos originários dos países e territórios ultramarinos;

3)
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados a partir dos recursos do Fundo está aberta às organizações internacionais;

4)
Quando o financiamento cobre uma operação executada por intermédio de uma organização internacional, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo da regulamentação dessa organização, procurando-se que seja assegurada a igualdade de tratamento a todos os dadores.  As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais;

5)
Quando o financiamento cobre uma operação executada no âmbito de uma iniciativa regional, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva de um Estado participante na iniciativa em questão.  As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais;

6)
Quando o financiamento cobre uma operação co-financiada com um Estado terceiro, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo das regras do referido Estado terceiro.  As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais";

"Artigo 22.º Derrogações

1.
Em casos excepcionais devidamente justificados, podem ser autorizadas a participar nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados pela União pessoas singulares ou colectivas de países terceiros não elegíveis ao abrigo do artigo 20.°, mediante pedido justificado dos Estados ACP interessados.  Os Estados ACP interessados deverão, em qualquer dos casos, fornecer à Comissão as informações necessárias para decidir sobre essas derrogações, prestando especial atenção aos seguintes elementos:

a)
Situação geográfica do Estado ACP em questão;
b) À competitividade dos empreiteiros, fornecedores e consultores dos Estados-membros e dos Estados ACP; 
c)
Necessidade de evitar aumentos excessivos do custo de execução do contrato;
d)
Dificuldades de transporte ou atrasos devidos a prazos de entrega ou a outros problemas análogos;
e)
Tecnologia mais apropriada e melhor adaptada às condições locais;
f)
Casos de urgência imperiosa;
g)
Disponibilidade dos produtos e serviços nos mercados em questão.
· Custos elegíveis e custos não-elegíveis:

( Não estão em vigor disposições específicas.[image: image1.wmf] 
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